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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS

. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO.CORPUS
RETROATIVIDADE DE LEI PENAL MAIS GRAVOSA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que
concedeu  de ofício para restabelecer decisão de 1º grau que deferiu ahabeas corpus
progressão ao regime semiaberto ao agravado.
2. A decisão agravada considerou a Lei n. 14.843/2024 como ,novatio legis in pejus
impedindo sua aplicação retroativa a fatos anteriores à sua vigência.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em verificar a possibilidade de aplicação retroativa
do § 1º do art. 112 da Lei de Execução Penal, com redação dada pela Lei n. 14.843/2024,
que torna obrigatória a realização de exame criminológico para progressão de regime.
4. A discussão também envolve a competência para concessão de de ofíciohabeas corpus 
e a análise de inconstitucionalidade do § 1º do art. 112 da LEP.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O  não é o instrumento jurídico adequado para a declaração dehabeas corpus
inconstitucionalidade de lei em sede de controle difuso.
6. A Lei n. 14.843/2024, ao modificar o § 1º do art. 112 da LEP, constitui novatio legis in

, vedada pela Constituição Federal (art. 5º, XL) e pelo Código Penal (art. 2º).pejus
7. A jurisprudência do STJ e do STF firmou entendimento de que normas mais gravosas
não podem retroagir para prejudicar o executado.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O § 1º do art. 112 da Lei de Execução Penal, com redação dada
pela Lei n. 14.843/2024, não pode ser aplicado retroativamente a fatos ocorridos antes de

Documento eletrônico VDA47447169 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 14/05/2025 14:24:25
Publicação no DJEN/CNJ de 19/05/2025. Código de Controle do Documento: 8b0f6749-b574-4b9c-8986-f811eb9c7f5c



sua vigência, em respeito ao princípio da irretroatividade da lei penal mais gravosa. 2. O 
 não é o meio adequado para controle difuso de constitucionalidade de leis."habeas corpus

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XL; CP, art. 2º; LEP, art. 112, § 1º.

STJ, AgRg no HC 969.235/TO, Rel. Min. AntonioJurisprudência relevante citada: 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, HC 932.864/SC, Rel. Min.12/3/2025
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em .10/9/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .14 de maio de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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RETROATIVIDADE DE LEI PENAL MAIS GRAVOSA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que
concedeu  de ofício para restabelecer decisão de 1º grau que deferiu ahabeas corpus
progressão ao regime semiaberto ao agravado.

2. A decisão agravada considerou a Lei n. 14.843/2024 como ,novatio legis in pejus
impedindo sua aplicação retroativa a fatos anteriores à sua vigência.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em verificar a possibilidade de aplicação retroativa
do § 1º do art. 112 da Lei de Execução Penal, com redação dada pela Lei n. 14.843/2024,
que torna obrigatória a realização de exame criminológico para progressão de regime.

4. A discussão também envolve a competência para concessão de de ofíciohabeas corpus 
e a análise de inconstitucionalidade do § 1º do art. 112 da LEP.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. O  não é o instrumento jurídico adequado para a declaração dehabeas corpus
inconstitucionalidade de lei em sede de controle difuso.

6. A Lei n. 14.843/2024, ao modificar o § 1º do art. 112 da LEP, constitui novatio legis in
, vedada pela Constituição Federal (art. 5º, XL) e pelo Código Penal (art. 2º).pejus

7. A jurisprudência do STJ e do STF firmou entendimento de que normas mais gravosas
não podem retroagir para prejudicar o executado.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O § 1º do art. 112 da Lei de Execução Penal, com redação dada
pela Lei n. 14.843/2024, não pode ser aplicado retroativamente a fatos ocorridos antes de
sua vigência, em respeito ao princípio da irretroatividade da lei penal mais gravosa. 2. O 

 não é o meio adequado para controle difuso de constitucionalidade de leis."habeas corpus

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XL; CP, art. 2º; LEP, art. 112, § 1º.

STJ, AgRg no HC 969.235/TO, Rel. Min. AntonioJurisprudência relevante citada: 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, HC 932.864/SC, Rel. Min.12/3/2025
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em .10/9/2024

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL em face de decisão proferida, às fls. 94-98, que concedeu o  dehabeas corpus
ofício para cassar o acórdão questionado e restabelecer a decisão de 1º grau que havia
deferido a progressão ao regime semiaberto ao agravado.

Nas razões do agravo, às fls. 106-114, a parte recorrente alega que a
competência para concessão de ordem de  de ofício é do órgão colegiado. habeas corpus

Aponta que o pedido incidental de declaração de inconstitucionalidade do § 1º
do art. 112 da LEP deve ser examinado pelo órgão especial. 

Sustenta que as alterações promovidas pela Lei nº 14.843/2024 se aplicam
imediatamente às execuções penais em andamento, pois a exigência de realização de
exame criminológico altera tão somente o procedimento e a forma pela qual será aferido
o cumprimento dos requisitos subjetivos para a progressão de regime.
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Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, facultado o juízo de
retratação, a fim de, ao final, ser reformada a decisão atacada e denegação da ordem. 

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 127-134.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, no que diz respeito à imprescindibilidade do julgamento
colegiado, cumpre consignar que o Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça,
em seu artigo 34, incisos XVIII, "a" e XX, dispõe, respectivamente, que o relator pode
decidir monocraticamente para "não conhecer do recurso ou pedido inadmissível,
prejudicado ou daquele que não tiver impugnado especificamente todos os fundamentos
da decisão recorrida", bem como "decidir o  quando for manifestamente habeas corpus
inadmissível, intempestivo, infundado ou improcedente, ou se conformar com súmula ou
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal
Federal ou as confrontar".

Assim, não resta dúvida quanto à possibilidade de o Relator proferir decisões
monocráticas no âmbito desta Corte, não havendo que se falar em ofensa ao princípio da
Colegialidade, como pretende o agravante, notadamente porque qualquer decisão
monocrática está sujeita à apreciação do órgão colegiado, em virtude de possibilidade de
interposição do agravo regimental, como na espécie.

Quanto à análise de inconstitucionalidade do § 1º do art. 112 da LEP, saliente-
se que, na decisão impugnada, a Lei n. 14.843/2024 foi considerada como novatio legis

e não norma inconstitucional. Aliás, a defesa, que alegou ain pejus 
inconstitucionalidade, não se insurgiu quanto ao ponto. De todo modo, destaque-se o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS

DIREITO PENAL. EXECUÇÃO PENAL.
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 112, § 1°, DA LEP.
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. CONCESSÃO DA ORDEM IN
LIMINE PELO RELATOR. POSSIBILIDADE. PROGRESSÃO DE
REGIME. REQUISITO SUBJETIVO AUSENTE. EXAME
CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. IMPOSIÇÃO
DA LEI N. 14.843/2024. . AGRAVO NOVATIO LEGIS IN PEJUS
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A alegação de inconstitucionalidade não é suscetível de
análise na via do , que não pode ser utilizado comohabeas corpus
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mecanismo de controle da validade das leis e dos atos normativos em
geral.

Ademais, o exame de constitucionalidade do teor do decreto
já foi submetido à discussão no Supremo Tribunal Federal, em Ação
Direta de Inconstitucionalidade, sem a determinação, por ora, de
suspensão dos efeitos do dispositivo legal questionado." (AgRg no HC
n. 840.517/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)7/11/2023 9/11/2023

2. "A resolução do processo, liminarmente, antes do parecer
do Ministério Público, é admitida pelos Tribunais Superiores quando se
reconhece flagrante ilegalidade sobre a qual haja jurisprudência
majoritária. De todo modo, a remessa dos autos para manifestação do
órgão ministerial, para ser ouvido como fiscal da lei, sempre ocorre,
ainda que posteriormente, com possibilidade de interposição do recurso
ao colegiado." (AgRg no HC 894.234/SE, relator o Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 01/07/2024 03/07/2024
.)

3. O advento da Lei n. 14.843/2024 alterou novamente a
redação do art. 112, § 1°, da LEP, tornando obrigatória a realização de
exame criminológico para progressão de regime.

4. , os delitos pelos quais o apenado foi condenadoIn casu
são anteriores à Lei n. 14.843/2024 e sua aplicação retroativa implica
em constrangimento ilegal sanável pela via eleita. Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 969.235/TO, relator Ministro Antonio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 12/3/2025
).18/3/2025
 

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS

. ROUBO MAJORADO. USO DE ARMA DE FOGO.CORPUS
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI QUE AGRAVOU A
FRAÇÃO DA CAUSA DE AUMENTO DE PENA. VIA DO WRIT É
IMPRÓPRIA PARA O CONTROLE DIFUSO DE
CONSTITUCIONALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. s impetrado em favor de paciente condenadoHabeas corpu

por roubo majorado, com pedido de liminar para aguardar em liberdade
o julgamento do writ e, definitivamente, declarar a
inconstitucionalidade da fração de aumento de 2/3 prevista no art. 157,
§ 2º-A, I, do Código Penal, com a redação dada pela Lei n. 13.654/2018.

[...]
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O  não é o instrumento jurídico adequado habeas corpus

para a declaração de inconstitucionalidade de lei em sede de controle
difuso, devido à cláusula de reserva de plenário e à incompatibilidade
com o rito célere do writ.

5. A jurisprudência do STJ não admite habeas corpus como
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade,
o que não se verifica no presente caso.
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6. A pena foi fixada em conformidade com a legislação
vigente, considerando a majorante de 2/3 pelo emprego de arma de
fogo, conforme alteração trazida pela Lei n. 13.654/2018.

IV.  NÃO CONHECIDO.HABEAS CORPUS
(HC n. 873.115/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,

Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).4/2/2025 10/2/2025
 

 
Nesse compasso, conforme abordado na decisão agravada, da análise dos

elementos informativos constantes dos autos, verifica-se flagrante ilegalidade a legitimar
a atuação desta Corte.

Sobre o tema, este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que o
Magistrado de primeiro grau, ou mesmo o Tribunal , diante das circunstâncias doa quo
caso concreto, podem determinar a realização da prova técnica para a formação de seu
convencimento, desde que essa decisão seja adequadamente motivada.

Consolidando esse entendimento, este Superior Tribunal de Justiça editou o
Enunciado Sumular n. 439, segundo o qual: "admite-se o exame criminológico pelas
peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada".

Não bastasse, o Supremo Tribunal Federal, ao analisar o tema, editou a
Súmula Vinculante n. 26, :in verbis

 
 "Para efeito de progressão de regime no cumprimento de

pena por crime hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará
a inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 25 de julho de
1990, sem prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, os
requisitos objetivos e subjetivos do benefício, podendo determinar, para
tal fim, de modo fundamentado, a realização de exame criminológico."

 
 
Assim, há a possibilidade de realização do exame criminológico ou sua

complementação, quando as peculiaridades do caso o recomendarem, em decisão
adequadamente motivada.

 o Tribunal de origem cassou a decisão singular e determinou aIn casu,
realização do exame criminológico por aplicação do artigo 112, §1º, da Lei de Execução
Penal, com redação dada pela Lei nº 14.843/2024.

Quanto à aplicação da nova Lei nº 14.836/2024, trago à colação excerto de
julgado proferido pelo Min. Otávio de Almeida Toledo, na data de , nos autos5/11/2024
do HC n. 939.570/MG, que bem analisou a matéria da impossibilidade de retroatividade
da lei processual penal em casos tais, de acordo com o histórico de julgamentos deste
STJ:
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Nesse sentido, reputo de substancial importância destacar
que o Superior Tribunal de Justiça, em mais de uma ocasião, deparou-
se com diversas alterações legislativas, as quais, naturalmente,
modificaram dispositivos da Lei de Execução Penal ao longo de sua
vigência.

Em tais ocasiões, esta Corte Superior tem convergido quanto
à interpretação a ser conferida a alterações incidentes ao direito
fundamental de locomoção, pacificando o entendimento no sentido de
que a aplicação de normas dessa natureza, com vigência posterior aos
casos pretéritos, impõe respeito ao direito fundamental estabelecido
pelo art. 5º, inciso XL, da Constituição da República, segundo o qual, a
lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu.

[...]
Acresça-se à fundamentação aqui exposta que este Egrégio

fixou jurisprudência acerca de casos relativos a outros institutos da
execução penal, modificados pela mesma legislação ora em análise (Lei
n. 14.836/2024), a exemplo da atual obrigatoriedade da realização de
exame criminológico para fins de progressão de regime, sendo essa
alteração concebida como norma de natureza penal.

Desse modo, a interpretação dada foi no sentido de tratar-se
de típico caso de novatio legis in pejus; de modo que se impõe a
impossibilidade da aplicação retroativa a fatos anteriores à sua vigência
(AgRg no HC n. 888628, relator Ministro Otávio De Almeida,
desembargador convocado do TJSP, Sexta Turma, 23/10/2024; RHC n.
200.670/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJe de  - grifei).20/08/2024 23/08/2024

 
 

No mesmo sentido, manifestação das Turmas Criminais do STJ:

 
[...]
1. Em outras alterações efetuadas na Lei de Execuções

Penais, as Cortes Superiores firmaram entendimento no sentido de que
as novas disposições deveriam ser aplicadas aos delitos praticados após
a sua vigência, por inaugurarem situação mais gravosa aos apenados.

2. Ressalta-se que, no âmbito do Supremo Tribunal Federal,
ao analisar as modificações trazidas pela Lei n. 14.843/2024 no direito
às saídas temporárias, o Ministro André Mendonça, relator do HC n.
240.770/MG, entendeu que se trata de  incidente,novatio legis in pejus,
portanto, aos crimes cometidos após o início de sua vigência.

3. Cabe estender esse raciocínio à nova redação do art. 112, §
1º, da LEP, que passou a exigir exame criminológico para progressão de
regime, de modo que deve ser mantido o entendimento firmado na
Súmula n. 439/STJ, segundo o qual "admite-se o exame criminológico
pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada."

4. Em se tratando de hipótese na qual foi exigido o exame
criminológico mediante decisão fundada exclusivamente na gravidade
abstrata do delito, sem análise dos elementos concretos da execução da
pena, verifica-se constrangimento ilegal apto a ensejar a concessão da
ordem, de ofício.
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5. Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 929.034
/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).30/9/2024 4/10/2024
 
 
[...]
2. A questão em discussão consiste em verificar a

possibilidade de aplicação retroativa do § 2º do art. 122 da Lei de
Execução Penal, com redação dada pela Lei n. 14.843/2024, que torna
mais gravosa a execução da pena, pois veda o gozo das saídas
temporárias.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Lei n. 14.843/2024, ao modificar o § 2º do art. 122 da

Lei de Execução Penal, recrudesce a execução da pena ao vedar a
concessão de saídas temporárias para condenados por crimes hediondos
ou cometidos com violência ou grave ameaça contra pessoa.

4. A aplicação retroativa dessa norma constitui novatio legis
 vedada pela Constituição Federal (art. 5º, XL) e pelo Códigoin pejus,

Penal (art. 2º).
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e

do Supremo Tribunal Federal (STF) firmou entendimento de que
normas mais gravosas não podem retroagir para prejudicar o executado,
conforme a Súmula 471/STJ e precedentes correlatos.

6. No caso concreto, os crimes pelos quais o paciente foi
condenado ocorreram antes da vigência da Lei n. 14.843/2024, o que
impede a aplicação retroativa das novas restrições à saída temporária.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Ordem concedida. Tese de julgamento: 1. O § 2º do art.

122 da Lei de Execução Penal, com redação dada Lei n. 14.843/2024,
torna mais restritiva a execução da pena, restringindo o gozo das saídas
temporárias aos condenados por crimes hediondos ou cometido com
violência ou grave ameaça à pessoa, não pode ser aplicado
retroativamente a fatos ocorridos antes de sua vigência, em respeito ao
princípio da irretroatividade da lei penal mais gravosa. [...]

(HC n. 932.864/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).10/9/2024 13/9/2024

 
 

No caso, as condenações do agravado são anteriores à Lei n. 14.843/2024, não
sendo aplicável a disposição legal em comento de forma retroativa.

Diante de tais considerações, vislumbra-se a existência de flagrante
ilegalidade passível de concessão da ordem de ofício.

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu
qualquer argumento apto a ensejar a  da decisão ora agravada, devendo seralteração
mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC n. 804.533/PE,
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; e AgRg no HC17/3/2023
n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de .30/3/2023
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0114104-2 HC 993.198 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00008375220208260520  00111806520248260521  111806520248260521  
8375220208260520

EM MESA JULGADO: 13/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : LINDOLFO VICENTE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : LINDOLFO VICENTE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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